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Resumo: O projeto O feminino aprisionado: direitos 

humanos e relações de gênero no presídio feminino de 

Cajazeiras – PB, feito por alunos extensionistas, buscou 

questionar junto às presas os direitos humanos das 

mulheres aprisionadas, por meio de debates, exibição de 

filmes e atividades lúdicas. Essa indagação foi 

necessária, haja vista o machismo, que cerceia o direito 

das mulheres em toda a sociedade. As experiências 

trocadas contribuíram para a formação política e cidadã 

das presas, bem como ao aprendizado dos extensionistas. 
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1. Introdução 

Este resumo, portanto, tematiza e problematiza o 

percurso das ações extensionistas desenvolvidas pelo 

Projeto “O feminino aprisionado: direitos humanos e 

relações de gênero no presídio feminino de Cajazeiras 

– PB”, com mulheres apenadas do Presídio Feminino de 

Cajazeiras. As ações e atividades realizadas tinham como 

inspiração basilar a problematização de questões como 

direitos humanos, cidadania e relações de gênero, 

considerando o contexto prisional feminino. Através da 

realização de oficinas, palestras, debate, exibição de 

filmes, atividades lúdicas e de capacitação e reuniões 

orientadas se buscou criar espaços para a constituição de 

uma compreensão sobre os direitos humanos das 

mulheres apenadas com a discussão de questões como a 

construção cultural do masculino e do feminino, saúde e 

direitos reprodutivos, direitos humanos, condições de 

vida nos presídios femininos, relações afetivas e sexuais, 

convivência com o mundo externo e outras questões 

consideradas pertinentes, possibilitando que muitas 

presidiárias, passassem a se perceber enquanto sujeitos 

de direito, vivenciando suas individualidades e sua 

autonomia, no lugar onde se encontram. Ou seja, as ações 

extensionistas buscaram criar possibilidades da 

instituição de um processo de formação política das 

mulheres presidiárias, visando a sua cidadania enquanto 

pessoa humana e enquanto mulher. Essas atividades, 

também, deram organicidade à relação entre a 

universidade e a sociedade, contribuindo para a formação 

acadêmica e cidadã de alunos (bolsistas e voluntários), 

que integraram a equipe.  
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As ações nos permitiram o acesso ao um ambiente visto 

muita das vezes como restrito para se trabalhar a 

educação, seja formal ou informal. Mas, ainda assim, 

com esse processo humanizador, dando vez e voz para as 

apenadas que cumpriam pena no Presídio Feminino de 

Cajazeiras, em diversos momentos refletíamos sobre a 

necessidade humana de condições para o cumprimento 

de suas sentenças. Em muitos momentos, surgiram 

reflexões e debates em relação as condições dos presídios 

femininos e masculinos Debates que trouxeram para a 

cena questões como recursos humanos e financeiros, 

práticas de visitas, considerando que, em relação aos 

presídios masculinos, nos femininos o percentual de 

visitas é insignificante. As apenadas, ao problematizarem 

as condições de vida no presídio trazem como um tema 

recorrente a questão da saúde e dos cuidados pessoais. 

Nesse aspecto, elas enfatizam como total negligencia 

com as com dições de gênero pois, sequer, aquelas que 

ainda estão em idade fértil, quando dos períodos 

menstruais não são atendidas com absorventes, com 

várias utilizando-se de meios inadequados, como papel 

higiênico, comprometendo, inclusive, a saúde. As 

apenadas, com o envolvimento nas atividades 

extensionistas, começaram a perceber a intrínseca 

relação entre as condições de saúde e de bem estar como 

necessária e oportunas, como direitos humanos 

essenciais, e que devem estar preservados mesmo nas 

condições de cumprimento de sentenças. Com 

recorrência surgiam interrogações como: - “Só por estar 

cumprindo pena de um crime já cometido implica que as 

condições humanas devem ser esquecidas?”, ou - “Por 

que tanta vergonha e não aceitação da sociedade quando 

se tenta ressocializar, mesmo que já se tenha cumprido, 

qualquer que tenha sido o crime cometido?”. Essas 

questões suscitavam posicionamentos e posturas que 

implicavam em compreensões e respostas, como: 

descaso, falto de recursos e falta de empatia. Posturas que 

não traduzem, por parte das detentas, desconhecimento 

ou negligencia com as condições de vida no presídio. Ao 

contrário, elas reconheciam o fato de estarem naquele 

ambiente, o que gerava o sentido de invisibilidade era o 

descaso com suas necessidades humana, de uma refeição 

saudável, de suporte médico, de uma vestimenta digna. 

E, mais que necessidades, são direitos, pelas quais muitas 



 

 

das vezes algumas nem conheciam. A forma de como 

elas protestava e questionava sobre os seus direitos era 

visível, as mesmas necessitavam de um advogado, mas 

algumas nem sequer tinha visita de algum. Tinham 

muitas questões que gostariam de ser discutidas e não se 

tinham esse diálogo. Em rodas de conversas era sempre 

pedido a explicação dos seus direitos, as possibilidades 

eram mínimas, dessa presença de advogados para elas. A 

importância de informações necessárias e formação 

política para mulheres nos presídios ainda são mínimas, 

precisa-se trabalhar ainda mais.  

Deste modo, o projeto “O feminino aprisionado: 

direitos humanos e relações de gênero no presídio 

feminino de Cajazeiras – PB” buscou trazer uma 

discussão tão importante, da visibilidade dessas detentas, 

sobretudo humanizando-as, apesar de suas práticas, sem 

julga-las, mas o que elas eram apesar de seus crimes, e 

com tantas questões trabalhadas, vale salientar que o 

projeto para elas era um modo de se sentirem ouvidas, 

um momento de recreação que se tinha momentos de 

interação, tendo acesso as suas próprias mentes,  como 

também libertando-as das próprias mentes, tendo 

esperança de mais projetos viabilizadores que desse mais 

oportunidade de participação ativa.  

 

 

2. Metodologia 

 

O projeto O feminino aprisionado: direitos humanos e 

relações de gênero no presídio feminino de Cajazeiras – 

PB, buscou discutir os direitos humanos, a cidadania e as 

relações de gênero com mulheres apenadas no Presídio 

Feminino de Cajazeiras por meio de ações extensionistas 

com elas. Isso foi feito tendo em conta o contexto da 

prisão feminina. O objetivo foi aumentar a compreensão 

dos direitos humanos das mulheres, a gama de estratégias 

adotadas englobou oficinas, palestras, debates, filmes, 

atividades lúdicas, capacitação e reuniões orientadas. Os 

tópicos abordados incluíam construções culturais do 

masculino e do feminino, direitos de saúde e 

reprodutivos, direitos humanos, relações afetivas e 

sexuais, condições de vida em presídios femininos e 

interações com o mundo exterior. Em síntese, as ações 

não buscaram apenas informar, mas estabelecer 

oportunidades para que as mulheres presidiárias 

iniciassem um processo de formação política, tendo em 

vista sua cidadania enquanto mulher e pessoa humana. 

Além disso, é importante destacar que essas atividades 

melhoraram a vida das detentas e fortaleceram a relação 

da universidade com a sociedade, oferecendo aos alunos 

(bolsistas e voluntários) uma melhor formação 

acadêmica e cidadã. Essa abordagem integrativa e 

comprometida enfatiza o papel transformador do projeto 

no ambiente prisional e na formação de todos os 

envolvidos. 

 
Figura 1 – Primeiro encontro. 

 
Figura 2 - Papéis usadas em uma dinâmica. 

 
Figura 3- arrecadações feitas pelo projeto.  

 

 

3. Resultados e Discussões 

 

O projeto contou com a participação de 06 estudantes de 

graduação, da Universidade Federal de Campina Grande 

(UFCG), sobre a orientação da professora Mariana 

Moreira Neto, atendendo 40 pessoas (presidiárias) da 

Cadeia Pública de Cajazeiras -PB. Ou seja, o Presídio 

Feminino de Cajazeiras. Buscou-se criar espaços para 

discussões em relação a diferentes temas, tais como 

cidadania, relações de gêneros, entre outros, atingindo 

todos os seus objetivos, com resultados significativos das 

atividades desenvolvidas no ambiente, criando espaços 

de rodas de conversas, onde elas tinham vez e voz, e era 

ouvidas, com atividades em que as mesmas se sentiam à 



 

 

vontade para partilhar suas vivências e experiências. 

Proporcionou não apenas aprendizado, mas também um 

impacto emocional e transformador para as mulheres 

apenadas. O projeto permitiu que as presidiárias 

refletissem sobre suas próprias experiências e 

identidades, desafiando a visão estigmatizada da prisão e 

promovendo uma compreensão mais ampla de sua 

situação. 

A citação de uma presidiária, que menciona que o projeto 

trouxe soluções para suas dúvidas, destaca a importância 

das atividades desenvolvidas na promoção do 

empoderamento e conscientização das detentas. A 

abordagem do projeto, ao mostrar como a condição de 

presidiária é uma construção social e cultural passível de 

desconstrução e reinvenção, empodera as mulheres a se 

perceberem como sujeitos de direito e a reivindicarem 

mudanças em suas vidas e na sociedade. Em suma, o 

projeto não apenas impactou positivamente as mulheres 

presas, promovendo sua autovalorização e consciência de 

direitos, mas também enriqueceu a formação dos alunos 

envolvidos, fortalecendo a relação entre a universidade e 

a comunidade e contribuindo para a construção de uma 

sociedade mais justa e inclusiva. 

 

4. Conclusões 

 

Por fim, conclui-se que, o projeto "O feminino 

aprisionado: direitos humanos e relações de gênero no 

presídio feminino de Cajazeiras – PB" emergiu como 

uma iniciativa memorável, transpondo os limites do 

sistema penitenciário ao abordar questões essenciais de 

direitos humanos e gênero. Ao incluir presidiárias em 

atividades extensionistas, como debates, oficinas e 

exibição de filmes, o projeto não apenas proporcionou 

aprendizado e conscientização, mas também promoveu 

um ambiente onde as mulheres apenadas se sentiram 

ouvidas e empoderadas. Essas ações não apenas 

ampliaram a compreensão das detentas sobre seus 

próprios direitos e identidades, mas também tiveram um 

impacto transformador na formação política e cidadã 

delas, bem como na formação dos alunos envolvidos. 

Além disso, o projeto estabeleceu uma ponte crucial entre 

a universidade e a sociedade, destacando o papel da 

academia na promoção da justiça social e na defesa dos 

direitos humanos. Ao desafiar estigmas e desconstruir 

conceitos pré-concebidos sobre o sistema prisional 

feminino, o projeto reafirmou a importância da empatia, 

da compreensão e do engajamento cívico na construção 

de uma sociedade mais inclusiva e justa para todas as 

pessoas, independentemente de seu passado ou condição 

atual. Em suma, o projeto não apenas abordou as questões 

emergentes dentro do contexto prisional feminino, mas 

também representou um passo significativo em direção à 

promoção da dignidade, da autonomia e dos direitos das 

mulheres encarceradas. 
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